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Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Ubatuba 
--------LITORAL NORTE DE SÃO PAULO--------

LEI NClMERO 1349 DE 29 DE MARÇO DE 1994 
<Referente ao Projeto de Lei 127/93 - Mensagem 067/93) 

Disrae sobre a criaçâo do Fundo Municipal 
ele Apo~;ent o\dcw i ;,is €,. pç,~nsê'íE~s ' cios 
Servidores da Prefeitura Municipal de 
Ubatuba, Câmara Municipal e Fundaçã9 de 
Arte e Cultura -FUNDART sob o regime 
Estatut~rio e dos Contribuintes 
facultativos e dá outras provid@ncias. ~ 

PAULO RAMOS DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal da EstSncia Balneiria 
de Ubatuba, Estado de S~o Paulo, usando das atribui~aes que lhe 
slo conferidas por Lei, 

FAC OS A BE R que a C0mara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

Da Criaç~o e Final idade 

Art. 1. - Fica criado o Fundo Municipal de 
Aposentadorias e Pensaes com objetivo de custear os encargos de 
aposentadorias, pensaes e outros benefrcios aos servidores 
pdbl ices municipais estatutários e contribuintes facultativos 
conforme previstos nesta Lei. 

Parágr-afo Clnico 
m1.1nicipctis1 ...i:lt 
'i.·~~;;t at ut ;~ri o, 
p r· €-:·s0~n t E· LE· i .. 

CAPITULO II 

Ch ~;;~1-viclor~~s 

aposentados sob o 
serâo beneficiados 

DOS CONTRIBUINTES 

p1.Íb 1 i cos 
r(~g i me 

pela 

Ar t • 2. S~o Contribuintes deste Fundo: 

I - Obrigat6rios: 
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a) Os servidores da Municipal idade, da 
Cimara Municipal e da Fundart, sob o regime 
E!;;t<\t•lt<lr· i D; 

II - Facultativos: 

a) O servidor Comissionado da Municipalidade 
que n~o possua cargo efetivo, da Cimara 
Municipal e da Fundart; 

e) Vice-Prefeito 

CAP!TULO III 

Da Aposentadoria 

Sei;~o I 

Art. 3. - Os Contribuintes serio aposentados 
na forma prevista nesta Lei. 

e Art. 4. -··A'.;; aposent<:Hlcwi<:\~; Pl'evi~stas nesta 
Lei, serio concedidas obedecendo-se os seguintes crit&rios: 

I - Compulsoriamente, aos 
anos de idade, com proventos 
ao tempo de serviço; 

II - Voluntariamente= 

70 (s"·tenta) 
Pl'oporc i ona is 

a) Aos 35 <trinta e cinco) anos de 
i;;c;~r·viç:o,;, '.;;e homem, E~ i.HlS 30 (trinta), S€~ 

mulher, com proventos integrais, ressalvados 
o disposto no artigo 34 desta Lei; 

b) f'lel!i; 30 (t1· int;;\) o\nDs ele ""rEt iVCl 
exercrcici em fun;ôes de magistério, 
professor e 25 (vinte e cincci) anos, 
professora, com proventos integrais; 
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e> Aos 30 Ctrinta) anos de servi;o, se 
homem, e aos 25 (vinte e cinco) anos se 
mulher, com proventos proporcionais a esse 
tempo, ressalvado o disposto no artigo 34 
d(·:C!:,t: '" l...e i ;• 

d> - Aos 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem, e aos 60 (sessenta) anos se 
mulher, com proventos proporcionais ao tempo 
de· ser·vi.;;;o .. 

III ··- Pcw inva1 ide;~ P•~r·mant:~1'llt::, sendo os 
proventos integrais quando decorrentes de 
acidente em serviço, doença 
doença grave, contagiosa 
confonr1e d i spo!;\:(j n(;:st a L.e i, 
nos demais casos. 

prof is<> i on<."I 1, 
crn i nc1..1.rãvel; 
e pr·oporc i ona i !; 

a> O Acidente de Servi;o caracteriza-se pelo 
exercrcio do trabalho a serviço da 
Municipalidade, quando provocar leslo 
corporal; perturbação funcional; doença que 
cause a morte, perda, ou redução permanente 
ou temperaria da capacidade, ocorrendo no 
loc:al do ser·vi;o, no~; intervalo~;. cll.1 a 
caminho do mesmo. 

b) Consideram-se cloen.;;;as graves contagiosas 
ou incuráveis as que se referem ao inciso 
III de";te 1.u·tigo, t:uber·c•..tlC)~;e ativa, 
alienação mental, cegueira posterior ac 
ingresso no servi;o pÕbl ico, hanseniase, 
cardiopatia grave, doen;as ele parkinson, 
1>arali!;ia irrev(;:orsív<d E.' incapacitante, 
neuropatia grave, nefrcpat ia grave, estado 
avan;ado do mal de paget, costeite de 
tormante, Sindrome de Imunoclefici~ncia 
Adquirida AIDS, espondilartrose 
anquilosante e outras; com base em 
conclusBes da medicina especializada cu que 
a L<;:-i indic<:<r. 

Par,grafo Primeiro: A prova cio acidente ser' 
feita em processo especial, no prazo de 30 
Ctrinta) dias, prorrog~vel quando as 

e"'""''""' ias " "'" g '"•· 6 



•• 
.. '."' . ' ' 

e 

e 

Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Ubatuba 
--------LITORAL NORTE DE SÃO PAULO--------

Par4grafo Segundo: Entende-se por doen;a 
profissional a que decorrer das condi;aes do 
serviço ou fatos nele ocorridos. devendo o 
laudo médico estabelecer-lhe rigorosa 
e ;,\r· õ\C t f.·:r 1 :;~a; <Úl. 

Par4grafo Terceiro: A aposentadoria por 
invalidez será sempre precedida de 1 icen;a 
por perrocto nlo excedente à 24 <vinte e 
quatro) meses, salvo quando o laudo médico 
concluir incapacidade definitiva para o 
~;;ti.· r V i !; D p 1.l b l i C O • 

Par4grafo Quarto: Será aposentado o 
Contribuinte que, depois de 24 (vinte e 
quatro) meses de licença para tratamento de 
sadde, for considerado inválido para o 
serviço pdbl ico. por junta médica composta 
por 03 (tr0sl médicos. nomeada pelo Conselho 
de Administra;âo. 

Par4grafo Quinto: A i nVê\] i d;;:;~ 
ENE:r· C: f C: i O cio 
confundE·: c:cJm 
pdbl ice. 

cargo nlo pressupõe e 
;;, i nvcd i d€;~~ Põ<f'ii• o 

p;;\r<.~ o 
nem s;e 
Sf,;rv i i;;o 

Par4grafo Sexto: D 
readaptado se não for 
p~~ra o ::>t~v·v i <;o p1.Íb 1 i co .. 

Contribuinte será 
considerado inválido 

Par4grafo Sftimo: Os aposentados por 
invalidez submeter-se-ão a exames médicos 
periódicos na forma do artigo 16 desta Lei. 

Art. 5. As aposentadorias proporcionais 
previstas nesta Lei, serio calculadas a razio de 1/35 <um trinta 
e cinco) avos por ano de servii;;o, se homem, e i/30 (um trinta) 
avos ~;e mu l h<;:·r. 

Art. 6. Os proventos da aposentadoria 
serio revistos. na mesma propoF;lo e na mesma data. em que se 
modificar a FemuneFa;lo dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos inativos quaisquer benefícios posteriormente 
concedidos aos seFvidoFes em atividade, inclusive quando 
decorrentes da tFansformai;;ão ou Feclassif ica;lo do cargo 

o~ funçlo em que se deu a aposentadoria. 

4 
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Art. 7 Os proventos da aposentadoria 
não serão inferiores a 70% (setenta por cento) dos vencimentos do 
servidor, ou da Contribuição Facultativa conforme disposto no 
Art. 34 desta Lei, não podendo ser superior à remuneração de 
Secretário Municipal, e em nenhuma hipotese inferior ao sal,rio 
l1l Í n i mo V i 9 f:~n t E~. 

Art. 8. - Para fins desta Lei, conceitua-se 
como proventos a irnport~ncia recebida como vencimento-base, 
acrescida do adicional por tempo de servi'º' sexta-parte, 
adicionais de insalubridade e periculosidade, adicional por 
assiduidade, aperfeiçoamento profissional, adicional noturno e 
demais incorpora;ôes de Lei. 

Parigrafo Primeiro: O adicional de 
insalubridade, periculosidade e noturno, 
serão inclui dos nos proventos de 
aposentadoria e pensão cio Contribuinte, 
desde que este venha recebendo quaisquer um 
desses adicionais nos dlt imos 05 Ccinco) 
anos cont inuos, anteriores a aposentadoria 
ou pensão, na qual idade de contribuinte 
<.Ü i V<:l. 

Parigrafo Segundo: As horas-extras mesmo 
habituais, grat ifica;ão de produtividade, 
salário família, ajuda de custo e outras 
grat ifica;~es eventualmente recebidas pelo 
servidor, nio integram os vencimentos para 
efeito de aposentadoria e penslo. 

CAPITULO IV 

DA PENSf!iO 

Art. 9. - O benefrcio da pensão por morte do 
servidor e do contribuinte facultativo, corresponderá à 
totalidade dos vencimentos ou proventos da inatividade ou da 
Contribui;lo conforme previsto no Art. 34 desta Lei, nlo podendo 
ser superior à remunera;lo de Secretário Municipal, obedecendo o 
seguinte critfrio de divisão: 

Parigrafo Primeiro: 
ob :;Er· V<:td o:; o:; 

e: cio i nc i ~;;o 
e: 01·· r ESP on cl f::n 1: f:: 

cli~;pcistr;s nas 
·r· do <t1"t. 10 

;\ met ;:·,de 

"'º conj•Jge 
õilinE.'<:\S "b" 
d(Õ"~;t a Lei , 

do valor 

e 
e 
o 

do 

y 
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benefrcio da pensão; 

Parágrafo Segundo: A outra metade seri 
repartida aos filhos menores, ou sendo o 
caso as pessoas legalmente amparadas, nos 
termos desta Lei, e observados os dispostos 
11<:,~> «ilineo•.s "d" e "E~" do inciso "I" do art. 
U? d ;,~st õ\ Lei • 

Parágrafo Terceiro: Não havendo conjuge 
sobrevivente, o benefrcio da penslo será 
distribuido aos beneficiários de acordo com 
disposto nesta Lei .. 

Art. 10. São beneficiários da pensão 

I - VITAL!CIA: 

b) A pessoa desquitada, 
judicialmente ou divorciada, 
de pens~o alimentfcia~ 

sep;;,rada 
com pi;:rcep;ão 

c> A companheira ou companheiro fará jus a 
pensão se tiver convivido maritalmente com o 
Contribuinte nos ~lt imos 05 (cinco) anos de 
vida, sem interrup;ão, até a data do Óbito 
deste, mediante apresenta;ão de documentos 
comprobatórios e reconhecidamente dependente 
d() contrib•.1inte; 

d) A mãe ou o pai que comprovem dependência 
econ8mica do Contribuinte solteiro; 

e> A pessoa designada, maior de 60 
(sessenta) anos ou a pessoa portadora de 
defici0ncia, que viva sob a dependência 
econômica do Contribuinte, desde que 
apresente documenta;ão comprobatória. 

II - TEMPOR~RIA: 

São beneficiários da pensão em 
temporário os filhos solteiros em 
condi;ão, enquanto menores de 21 

caráter 
qualquer 

(vinte e 
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um) anos não emancipados, ou se inválidos, 
enquanto durar a invalidez, 
indf::pc;:ndc;>ntementE de;: idade;: .. 

Par,grafo Primeiro: Os filhos e filhas, que 
na data do falecimento do Contribuinte 
estiverem cursando Universidade pela 
primeira vez e desde que menores de 24 
(vinte quatro) anos e solteiros, farão Jus 
aos benefícios temporários, salvo se possuir 
n:.'nda pr<JPI' ia .. 

Equiparam-se aos filhos: 

a) - Os enteados e filhos adotivos, assim 
considerados pela Lei Civil, enquanto 
solteiros e não emancipados menores de 21 
(vinte e um> anos, sem outra pensão ou 
rendimento, ou invalidos enquanto durar a 
i nv<d i c!E~·:, i ndEPEõ'ndf,-rot i:rnifrnt f:: de: i dõ\de. 

b) - O mEnor quE por determina;ão judicial, 
se encontre sob a guarda ou tutela judicial 
do Contribuinte por ocasião de seu 
f<.11 c;:c i mc;.'n to; 

Art. 11. - A dependência econúmica a que se 
refere esta Lei, somente será admitida em rela~ão aqueles que não 
auferirem a qualquer título, rendimento superior a 1/3 (um ter~o) 
da base ele cálculo de contribui;ão dos Contribuintes 
Facultativos, ou do vencimento base cio servidor no mês do óbito. 

Art. 12. Os beneficiários com direito à 
pensão, deverão requerê-la, instruindo o pedido com documento 
comprobat6rio ele sua condi~ão de dependente, e certidão de Óbito 
do Contribuinte falecido. 

direito à pensão: 

Par4grafo ~nico: A pensão {devida, a partir 
da data do falecimento do Contribuinte. 

Art. 13. A esposa ou marido perde o 

I - Encontrando-se separados de fato, por 
mais de 02 (dois) anos, sem pensão 
alim(;:nt:íci<~ ou 01.Jl:r·o ;;11.1ldlio d1-2tf.:rminado em 
Juízo~ 

7 
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II -·· P0:1 o <:\ti<:\nr.lono 
reconhecida a qualquer 
por sentença judicial. 

cio l<:u", 
tempc; E:~;t<:1 

dr.:sclE: que 
~;itua;ão, 

Art. 14. Além das hipóteses previstas 
acima, perde ainda a qual idade de benefíciário da pensão: 

I - Se desaparecerem as condi;~es inerentes 
à qua"l i cl<.'.d;2 di:.:' d;;:pend;2nt ;;: ; 

II Pela cessa;ão da invalidez ou da 

III Se contraírem matrimônio ou ficar 
provado a convivência nos termos cio Art. 10, 
ali'"~"' "e" .. 

Art. 15. - Não faz jus 
beneficiário condenado pela prática de crime 
resultado morte cio Contribuinte. 

à pensão o 
drJlo~;o, q•Je te-nha 

Art. 16. -- A inv<dicle;: ou intercli;ão, serão 
verificadas e acompanhadas anualmente pelos Órgãos próprios do 
Município, ou por profissional, ou entidade credenciada pelo 
Conselho de Administração. 

Art. 17. Não prescrever' o direito a 
pensão, mas prescreverão os direitos às presta;aes não reclamadas 
no prazo ele 05 (cinco) anos, contados da data em que forem 
devidas. 

CAPITULO V 

DO AUXILIO RECLUS~O 

Art. 18 - O Auxrl io Reclusão ser' devido nas 
mesmas condi;aes da pensão por morte, aos dependentes do 
Contribuinte recolhido à prisão que não receber qualquer 
remunera;ão, nem estiver em gozo de 1 icen;a para tratamento de 
sadde ou de acidente Em servi~o. ou aposentadoria. 
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CAPITULO VI 

DO AUXILIO FUNERAL 

Art. 19. o auxrl io funeral é devido á 
famflic\ do Contrib1.1int€·: f;,\lf,:·cido, em valor· cor·rE:spond€,nte a 01 
<hum) m@s de remunera~ão, provento ou da Contribui~lo conforme 
disposto no artigo 34 desta Lei. 

Par4grafo Primeiro: No caso de acumula~ão 
legal de cargos, o auxilio será pago somente 
em razão de um cargo, sendo este o de maior 
võ<Ior .. 

Par4grafo Segundo: O auxilio será pago no 
p1'"a;:o de l.0 (c!E::<:) dia!O;, por· meio de 
procedimento sumarrssimo, à pessoa da 
família que houver custeado o funeral 
mediante apresenta;lo de atestado de Óbito e 
dos documentos comprobatórios das despesas. 

Parágrafo Terceiro: 8&": o funeral for 
custeado por terceiro, este será indenizado, 
observado o disposto no parágrafo anterior. 

Parágrafo Quarto: Em caso de falecimento de 
servidor em servi~o fora do local de 
trabalho, as despesas de transporte do 
corpo, correrão por conta de recursos da 
administra;ão direta, autarquia ou 
fund<·•c i on<.·d. 

CAPITULO VII 

DAS LICENCAS 

Seç;ão I 

LICENCA PARA TRATAMENTO DE SA~DE E DE 
ACIDENTE EM SERVICO 

Art. 20. Será concedida ao contribuinte 

9 
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1 ic<~nc;:a "ª'"ª tr;;\b.'\mento d<-2 S;;,i.'.ídE· e dr.o: Ac id€:11te 
através de pedido ou de ofYcio, com base em perTcia 
período superior á 15 (quinze) dias de afastamento. 

i;:m Se1'vi1;0, 
médic;;t, em 

Art. 21. (.:, 1ic:enc;:<,\ pa1"<!\ tr·al:;;\mf,:nto d~-

Sadde e de Acidente em Servi;o, terá dura;ão de no máximo 24 
<vinte e quatro) meses, e precedida de perTcia médica feita por 
médico da municipalidade. 

será E·>( i 9 ido 
dias. 

Art. 22. - Para as licen;as de longa dura;ão 
a apresenta;ão de laudo médico a cada 30 (trinta) 

Art. 23. Findo o prazo da licen;a, o 
contribuinte será submetido a uma nova inspeçlo médica, que 
concluirá pela volta ao serviço, ou pela prorro9a;lo da licen;a. 

Art. 24. O contribuinte que apresentar 
indrcios de lesaes organicas ou funcionais, ou nos casos de 
1 icen;a prolongada por mais de 12 (doze) meses causadas por 
doen;as graves ou irreverslveis, ou por acidente em serviço, será 
submetido á Perícia Médica, nos termos do parágrafo quarto do 
c\rt i gel 4; q•.JE: ck:c i d i r·á pel "' p1'·orr·oH1,u;:~\o d<:\ 1 i cen;ê\ ou pela 
ap osen t ad or· i ''·. 

nos termo~> 

Lei. 

Art. 25. - A prova cio acidente será feita 
do inciso "III" Parágrafo Primeiro do art. 4 desta 

Art. 26. A remuneração devida ao 
Contribuinte em licen~a para tratamento de Sadde e de Acidente em 
Servi~o. será conforme o disposto nos parágrafos primeiro e 
segundo do artigo 8, e nos parágrafos primeiro e segundo do 
artigo 3l, dest;;i. L(,ci .. 

Sec;~o II 

DA LICENÇA A GESTANTE 

Art. 27. Será concedida à servidora em 
atividade e à contribuinte facultativa no exercício do cargo, a 
1 icenc;a gestante por 120 <cento e vinte) dias consecutivos, tendo 
inicio no primeiro dia do nono mês de gesta;ão, salvo antecipac;ão 
por prescric;ão médica ou nos casos de nascimento prematuro. 

Art. 28. No c:as;o ele rrnt i mcwt o a 1 i c~·n;a 
(trinta) dias ap6s o parto, findo esse período a 

10 
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contribuintE sErJ submEtida á exame m{dico; 
reassumirJ o exercTcio. 

e se julgada apta, 

Art. 29. No caso de aborto, desde que 
atestado por médico, a contribuinte terá direito a 30 (trinta> 
dias de repouso remunerado. 

CAP !TULO VI II 

DOS CONTRIBUINTES FACULTATIVOS 

Art. 30 Os Contribuintes Facultativos, 
conforme disposto no Inciso II do artigo 2 desta Lei, optaria por 
este Fundo, atrav{s de declara;ão de op;llio, no prazo de 10 Cdez> 
dias após a nomea;ão para ocupar cargo comissionado na 
Municipalidade, Cimara Municipal ou Fundart, bem como da posse do 
mandato el(,~t ivo. 

Art. 31. - Havendo Exonera;~o ou Término de 
Mandato Eletivo, os Contribuintes Facultativos, poderão continuar 
contribuindo para este Fundo, à razão dE 24% (vinte e quatro) por 
cento, tendo como base de cálculo a remunera;ão do Contribuinte 
Facultativo Ativo, no cargo ou no mandato eletivo. 

Parigrafo Primeiro: A base de cálculo de 
contribui;ão poderá ser reduzida a critério 
do contribuinte;.: f<.1cu'll:<1tivo, n1Xo podendo ser 
inferior ao salário mrnimo vigente, tendo os 
seus reflexos nos benefícios previstos nesta 
Lei, devendo ser solicitado por escrito ao 
Conselho de Administra;ão deste Fundo com 
anteced~ncia de 60 (sessenta) dias. 

Parigrafo Segundo: Havendo redu;ão da base 
de cálculo conforme disposto no par,grafo 
anterior, o contribuinte facultativo s6 
poderá aumentar sua classe de contribui;lo 
ac:im<:< do~; índic<;:s f~!:>l:ipulados p;;ir<:~ os 
reajustes salariais dos servidores 
municipais, a razão de 20% (vinte por cento) 
à cada 02 Cdoisl anos de contribui;ão, 
incidindo este percentual sobre a base de 
cJlculo vigente no m@s em que ocorrer esta 
pretensão, desde que observado o 1 imite 
conforme disposto no Art. 61 desta Lei, 
devendo o pedido ser solicitado por escrito 

y 
------~~--
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com anteced@ncia de 60 (sessenta> dias ao 
Conselho de Administra;ão deste Fundo, 
ficando vedado contribuiçaes antecipadas. 

Art. 32 Nos casos de aposentadoria e pens~o. 
a contribuição descontada conforme disposto no art. 37 desta Lei 
será de 6% (seis) por cento sobre os proventos. 

Art. 33. As contribuiçôes facultativas 
serão efetuadas conforme o disposto na alinea ·a·, do Inciso Ido 
artigo 37, desta lei. 

Par6srafo Primeiro: Ocorrendo o atraso nas 
contribui;ôes previstas neste Artigo, fica 
obriçp,1clo o Contribuinte F<H:u'lt<<tivo, a 
efetuar o depdsito do crédito acrescido de 
10% (dez) por cento de multa, mais juros de 
mora de 1% (hum por cento) ao mês ou fra;ão, 
P correção monetária pela varia;ão da UFESP 
ou índice que venha f.;ubstitur--1a, referente 
ao período de atraso. 

Par6srafo segundo: Será exclufdo do Fundo o 
contribuinte facultativo que tornar 
inadimplente por 12 Cdoze) contribui;ôes 
cons<.::-cut i va~::. .. 

Par6srafo Terceiro: O Contribuinte 
Fac•.! 1 t ;;d; i VC) (~}(C l u r cio por mo\: i vo de 
inadimplência, não terá direito a 
restitui;ão dos valores recolhidos para este 
Fundo. 

Art. 34. Os benefícios concedidos aos 
Contribuintes Facultativos, serio calculados pela mfdia 
aritmética simples, atualizada monetariamente das ~ltimas 36 
<trinta e s•~is) cmd:1'·ib•.ti;()e"-;, conforme di~;posto no artigo 31 e 
seus parágrafos, e apuradas em período nlo superior a 48 
(quarenta e oito) meses. 

Parãgrafo ~nico: A concessão ele quaisquer 
benefícios aos Contribuintes Facultativos, 
dar-se-á mediante a apresenta;ão de 
documentos comprobatórios de quita;âo das 
contribui;3es devidas para este Fundo até a 
data da solicita;âo, observando-se o 
disposto nos parágrafos primeiro e segundo 
do artigo 33 desta Lei. 
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Ar-t. 35. O Servidor que exonerar-se de 
cargo efetivo, e vier a ser nomeado para cargo comissionado, ou 
mandato eletivo, dentro do prazo de 05 (cinco) anos apds a 
exoneraçlo, terá o direito ao computo do período passado de 
contribuiçlo ol:lr·ig<;.tól'·i<.'<, p<:<.r·a ~;upr·il'· <\ c:;-Hfncia estip1Jlada no 
par~grafo terceiro do artigo 63 desta Lei. 

Art. 36. -·O Contribuinte Fõ\Cultat ivo q1Je 
pretender desligar-se deste Fundo, deverá comunicar por escrito o 
Conselho de Administraçlo, observando o disposto no artigo 74 
desta Lei. 

CAP!TULO IX 

Dos Recursos Financeiros 

Art. 37. Slo receitas do Fundo: 

I - As contribui;~es mensais obrigatórias 
recolhidas dos servidores da Prefeitura. 
cgmara Municipal, Fundart e dos 
c:ontrib1Jintes facultativos, e observado o 
limite conforme disposto no artigo 61 desta 
Lei, e na seguinte forma: 

em atividade - 9% (nove 
por cento>, calculados sobre a rem1Jnera;lo e 
J.:3. (dÉ-cimo tE~l''C!;:·iro) s<:11ário~ 

b) - Contribuintes facultativos no exercício 
do cargo ou do mandato elet ivc. 9% (nove por 
cento), calculados sobre a remuneraçlo, 
considerando-se como teto o eq1Jivalente à 
remuneraçlo de Secretário Municipalp 

e> - Servidores inativos 6% (seis por 
cento), calculados sobre os proventos e 13. 
<décimo terceiro) salário; 

d) Pensionistas - 6% 
calculados sobre a penslo 
municipalidade .. 

(seis por cento>, 
in~;tituicla pela 
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e> Contribui;a•s facultativas conformE 
disposto nos Artigos 31 e 32 desta Lei. 

II - As contribui;ôss mensais repassadas 
pela Prefeitura, C~mara Municipal e Fundart, 
correspondente a 15% (quinze por cRnto> 
sobre a folha de pagamento dos ServidorRs 
Estatutários Ativas, e dos ContribuintRs 
Facultativos no exercício do cargo ou 
M<•ndato Eletivo .. 

III Os rendimentos e as Juros 
provenientes de aplica;ôes financeiras; 

IV - Daa;ôes, legados e outros. 

V Os resultados da õ\SS i nat urõí 
c:c:rnvfü1 i eis" 

Parãgrafo Primeiro: As 
serão depositadas em 
mantidas em agências 
bancários oficiais .. 

receitas do Fundo 
contas especiais e 

de estabelEcimentos 

Parãgrafo Segundo: As contribui;5es 
previ!;;l:õi!õ no>; inciso~; I li:~ II, serãcl 
processadas nas mesmas épocas e condi;5es 
que se fizerem, com rela;ão aos valores 
correspondentes aos descontos dos 
sErvidores Municipais e creditadas na 
conta do Fundo, até 10 (dez) dias ap6s os 
descontos, não podEndo ter outra destina;lo, 
sob pena de rEsponsabil idade. 

Parãgrafo Terceiro: OcorrEndo o atraso nas 
contribui;aEs previstas nos incisos I e II e 
observado o Parágrafo Segundo, fica a 
PrefEilura obrigada a efEtuar o dRpÓsito do 
crédito, acrescido de 10% (dez por cento> de 
multa E corrigir o valor do mesmo pela 
varia;~o da UFESP ou outro rndice que venha 
substitur-1a, referente ao perrodo do 
<Ür<1~so. 

1.4 
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Par,grafo Quarto: Caso a Prefeitura fique 
inadimplente com o Fundo Municipal 
instituído por esta Lei, fica o Banco de 
Brasil S/A ou outra Inst itui~~o Bancária 
responsável pela l iberaçlo do Fundo de 
Par·ticipa<;>'frl do!;', MunicÍpiDs FPM, 
autorizado a descontar das parcelas, o valor 
correspondente à divfda do Fundo, mediante 
ofício do mesmo, comprovando a inadimplência 
cl <.\ P r· f,~fc,: i t u1" "'. 

Par,grafo Quinto: A Prefeitura Municipal 
recolherá diretamente ao Fundo as 
contribui;ôes devidas pela CSmara e Fundart 
nos termos dos incisos I e II, deste artigo 
debitando-as nas respectivas dotaç~es. 

Art. 38. - Constituem ativos do Fundo: 

I - O montante das import@ncias, que 
encontram-se em estabelecimentD bancário 
oficial, conforme o disposto no Art. 4. da 
LE·i n. 1..~.'7B cl€i' ():"i ele julho de l..993, que 
serâo transferidos para este Fundo. 

II - Disponibilidades monetárias em bancos, 
oriundos das receitas especificadas nesta 
Li~ i ; 

III Direitos que porventura vier 
cem~;\: itui1"; 

IV Bens móveis e imóveis que vier a 
<:"tdqu ir· ir .. 

Art. 39. Constituem passivos no fundo, de 
acBrdo com cálculo atuarial, os valores destinados a cobertura 
dos beneficies concedidos e a conceder. 
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CAPITULO X 

Do Orçamento e da Contabilidade 

Art. 40. O Fundo Municipal de 
Aposentadoria e PEnsBes, terá or,amento pr6prio e integrará o 
orçamento de Municlpio em obediência aos princípios da unidade e 
universalidade, observando-se na sua elaboração e execução, 
padr5es e normas aplicáveis ao Municfpio. 

Art. 41. - As contribui;Nes da Prefeitura, 
Cãmara Municipal e Fundart, serão previstas no or;amento anual e 
deverão constar no plano plurianual, realizados pela Secretaria 
de Finanças do Município, através da Se;ão de Contabilidade e 
demais orgãos competEntEs, que SE encarregará das presta;ôes de 
contas na forma da Lei. 

Art. 42. - Nenhuma despesa 
sem a necessária dota;ão orçamentária. 

Art. 43. - Para os casos de insuficilncia ou 
omissôes de dota;ão orçamentária, serão utilizados os créditos 
adicionais suplementares e especiais autorizados por Lei e 
abertos por Decreto do Executivo. 

Art. 44. - O plano de contas será aprovado 
pelo Conselho de Administração. 

Art. 45. - A escritura;âo das contas e os 
balancetes mensais do Fundo serão elaborados e assinados pelo 
Contador da Prefeitura e pelo Presidente do Conselho de 
Administração, e afixados no átrio da Prefeitura. 

o\nCJ, si;~1··á 
vt:~rificar a 

Art. 46. - Todo dia 31 de Dezembro de cada 
levantado o balan;o 

sua correta apl ica;ão. 
atu<<I' i<:11 d() fundo, vi~;ando 

Art. 47. - Os saldos positivos do Fundo 
apurados em balan;o serio transferidos para a exercício seguinte 
a seu próprio crédito. 

y 
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CAP!TULO XI 

Dos Conselhos 

Art. 48 
Aposentadoria e Pensaes será 
Administração e Conselho Fiscal. 

Se;ão I 

() Fundo 
<Hlm i n i ~;t r<HIO 

Municipal 
pf,~1cl Con~;r,~lho 

Do Conselho de Administra~ão 

ele 
de 

Art. 49. - ()Fundo será gerido por um 
Conselho de Administra;ão composto por 09 (noYE) membros, sendo 
05 (cinco) indicados pelo Prefeito e 04 (quatro> eleitos na forma 
pr·eyista no õ'Xt igc) ;'ii dc;:!;t<.1 Lei .. 

Art. 50. - () Secretário de Administra;ão e o 
Secretário de Finan;as são membros natos cio Conselho, sendo o seu 
Presidente o Secretário de Administra;ão, e na ausgncia deste, 
será representado pelo Secretário de Finan;as. 

t Art. 51. -.. O~; c:ontr·ibuinte~; €dt'ge~rão através 
de voto secreto, 04 (quatro) representantes e respectivos 
suplente!;,, podf~ndo participar· do pleito o~; in;üivo!s. !;: os 
Contribuinte~; Facultativo~;, PE·~l"tenc:f.'nb~~; <.~o Fundo instituído por 
esta Lei. 

Parigrafo Primeiro: Somente poderão ser 
eleitos para o Conselho de Aclministra;ão, os 
servidores estatutários, ativos, inativos E 
os contribuintes facultativos no exercício 
do cargo ou mandato eletivo. 

Parisrafo Segundo: Os membros eleitos, 
juntamente com os indicados, na forma dos 
artigos 49 e 50 desta Lei. serio empossados 
atrav~s de Decreto Municipal, no prazo ele 30 
(trinta) dias a contar da data ela elei;lo. 

Art. 52. cheques da conta do Fundo,~ 
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serão assinados pelo Presidente do Conselho de Administra;ão em 
conjunto com o SecretJrio de Finanças, e por um dos membros deste 
Conselho, E1eito pi;:lo~; ccmtr·ibuint:<;:s, na fonna do <>rtigo 51 di;:st<.'< 
Lt:.'i. 

Art. 53 [)·:ceto o Secretário de 
Administra;lo e o Secretário de Finanças, 
conselheiro será de 02 (dois) anos, podendo 

o mandato de cada 
ser renovado por uma 

compete: 
Art. 54. - Ao Conselho ele Administra;ão 

I - Determinar a pol rt ica de aplica;lo cios 
recursos do fundo; 

II - Decidir sobre a concessão e cassa;lo de 
quaisquer benefícios previstos nesta Lei; 

III - Emitir parecer sobre os planos de 
organiza;ão e orienta;ão do Fundo; 

IV - Ze1ar pela 
acompanhamento cios 
i n b;:nJ i e; ão' 
V Elaborar P 
inter·no; 

verifica;lo e 
casos de inval iciez e 

votar o seu regimento 

VI - Solicitar ao Prefeito a abertura de 
créditos suplementares e especiais; 

VII - Aprovar o orçamento, bem como o plano 
de contas do fundo. 

Se<; ão II 

Do Conselho Fiscal 

Art. 55. O Conselho Fiscal seri 
const itu[do por 05 (cinco) membros eleitos entre os servidores 
ativos e inativos, através de voto secreto, e terão o mandato na 
forma prevista no artigo 53 desta Lei. 

Art. 56. - Ao Conselho Fiscal compete: 

I - Apreciar mensalmente as contas do fundo; 

J8 
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II - Tomar ciência das decisôes do conselho 
de Administra;âo; 

III - Propor ao Conselho de Administra;ão a 
l"E'<\ li ;.:;;\;ão dr.~ <<•id i to~· i <:\ E~ i n~;p<i~;Õ€·~s nas 
contas E nas at ividadEs do Fundo. 

CAPITULO XII 

Das Disposi;~es Finais e Transitórias 

Art. 57. - O Conselho de Administra;ão e o 
Conselho Fiscal, s6 poderão de] iberar quando presentE a maioria 
dos seus membros, em primeira convoca;ão, ou com qualquer quorum 
em segunda convoca;ão; e as decisões sErâo tomadas por maioria 
simples de votos. 

Parigrafo Primeiro: As reuniões dos 
ConsElhos constarão em atas, e serão 
elaboradas por seus SEcretários mEmbros. 

Parigrafo Segundo: Os conselhos reunir-se-ão 
ordináriamente uma vez por mês, e 
extraordinariamente, mediante convoca;ão por 
escrito, constando a pauta da reunião pelo 
seu Presidente ou por sol icita;ão de pelo 
menos 03 Ctrfsl dos seus membros. 

Parlgrafo Terceiro: D membro eleito que nlo 
comparecer a 03 (trêsl reuniões ordinárias 
ou extraordinárias consecutivas, perderá o 
mandato, assumindo em seu lugar o suplente. 

Art. 58. ... O fun;ão de 
Conselheiro é gratuito e se constitui 
pdb l i co. 

em relevante servi;o 

Art. 59. - A primeira elei;ão para os 
Conselhos, será realizada no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publica~ão desta Lei. 

Conselhos serâo 
pelos Conselhos 

Art. 60. - As atribui;~es dos Membros dos 
regulamentadas por regimento interno, elaborado 

no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 

1.9 
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do Decreto conforme disposto no parágr-afo terceir-o 
desta lei e submetidos á apr-ecia;ão da Cimara 

Art. 61. - A base de cálculo das 
Contribuin;aes e os beneficies previstos nesta Lei, não poder-ão 
ser super-iores a remunera;ão do Secretário Municipal. 

Art. 62. - O tempo de servi;o prestado em 
atividades privadas e pÕblicas, desde que n~o utilizado para 
Concessâo de Aposentadoria par outro Sistema, e devidamente 
comprovado atrav&s de CERTID~O DE TEMPO DE SERVIÇO, expedida por
Orgão da Previdgncia Social, Orgão Federal ou Orgão Estadual, ou 
SENTENÇA JUDICIAL TRANSITADO EM JULGADO, comprovando o tempo de 
servi;o em atividade privada; ter-á validade para comprova;ão de 
tempo de servi;o, para fins de APOSENTADORIA VOLUNTARIA, nos 
c:;;1so~; pr·G~vis\:o~; n;;1s ;;dineas "a", "b" e •e• cio inciso II cio Ar·tigo 
4 desta Lei e observado o disposto no artigo seguinte. 

Art. 63 - As aposentadorias concedidas com 
base na contagem rec[proca por tempo de servi;o, deverão 
evidenciar o tempo de servi;o prestado à atividade privada, à 
administr-a;ão pÕblica federal e à administra;ão p~bl ica estadual, 
para que se efetive a compensa;ão financeira dos diversos 
sistemas previdenciários prevista no artigo 202, Parágrafo 2. da 
Const ituir,:ã<) Feder·al. 

Par,grafo Primeiro: En q 1.1<H1 t Cl não for 
regulamentado o dispositivo constitucional 
supramencionado, serJ exigido para os 
contribuintes obrigatdrios pelo menos 05 
(cinco) anos ininterruptos de contribui;lo 
mensal devida a este Fundo, para fazer jus 
à aposentadora voluntária. 

clet ent ores 
ante1s da 

Parigrafo Segundo: Os 
de cargos efetivos, 
vig@ncia desta Lei, 
exig@ncia do Parágrafo 

~;;erv i clor·es 
nclmE;~õ\clo•, 

~~~;tão 
Primeiro. 

i sent <)s d<;>. 

Parigrafo Terceiro: Fica estabelecido o 
per[oclo de car@ncia de 05 (cinco) anos de 
contribui;ão, a partir da vig@ncia desta 
Lei, para que os contribuintes facu1tativos 
venham a usufruir de aposentadoria 
voluntária, ficando os demais benef[cios 
cl i SP€·~n!:;aclofü. de C:õ\r(i'nc i º'. 

~ 
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Art. 64. - Os benefícios da pensão, auxilio 
recluslo, licença para tratamento de sa~de e de acidente em 
serviço, e licença gestante; serâo revistos na mesma propor;lo e 
na mesma data, em que modificar a remuneração dos servidores em 
atividade, e cios contribuintes facultativos no exercrcio do cargo 
ou do mandato eletivo. 

r~:l aç\~o 
Fundo. 

Art. 65. -
dependent.: e!s c•.o 

Os Contribuintes apresentarão 
Conselho de Aclministraçlo deste 

Art. 66. - Dentro cio prazo de 60 (sessenta> 
dias da vig@ncia desta Lei, o Servi;o ele Recursos Humanos - SRH 
da Prefeitura, a Secretaria da C0mara Municipal e a Diretoria 
Administrativa da Fundart, deverão encaminhar ao Conselho ele 
Aclministra;lo a rela;lo de dependentes dos contribuintes deste 
FundcJ. 

Art. 67. - O Servi;o de Recursos Humanos 
SRH da Prefeitura, a Diretoria Administrativa da Funclart e a 
Secretaria da Clmara Municipal, estão autorizados a processar os 
pedidos de aposentadoria e pens~es, conforme previsto nesta Lei, 
mediante ofrcio ao Conselho de Administra;ão. 

e Art. 68. -- () Servi c;o ele-~ l~f~C•.!r!HJ!õ Humanos 
SRH da Prefeitura, o Presidente da C0mara Municipal e a Diretoria 
Administrativa da Fundart, comunicarffo ao Conselho de 
Administra;lo deste Fundo, quaisquer altera;~es, nomea;~es, 
exoneraçBes, posse e cassa;ão de mandato eletivo de membro do 
Legislativo, no prazo de 15 (quinze> dias após a ocorrlncia. 

Art. 69. - O Serviço de Recursos Humanos 
SRH da Prefeitura, a Secretaria da C0mara Municipal e a Diretoria 
Administrativa da Fundart, deverão obrigatoriamente encaminhar ao 
Conselho de Administração, rela;ão acompanhada da declara;lo de 
opçlo dos Contribuintes Facultativos, já nomeados e dos membros 
do Legislativo, no prazo de 30 Ctrintal dias a contar da data da 
publica;lo cio Decreto Municipal ele posse dos primeiros 
Conselheiros deste Fundo. 

Art. 70. Os Contribuintes aposentados nos 
termos previstos nesta Lei, farão Jus à Grat ifica;lo Natalina, 
crue c:orr€·~!!;pcrnderá e\ totc\lid;;,d€'· cio!:', pr·ov€~1-itoi:-. fJl..l b&~nf:~fícios~/ 

;!.1 6 
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devidos no m0s de dezembro de cada ano, sendo proporcional à 
razão de 1/12 (um doze avos> por mês ou fra;ão igual ou superior 
a 15 (quinze) dias, quando se tratar de aposentadorias e pensBes 
concedidas no mesmo exercrcio em que ocorrer a concessão. 

Par,grafo ~nico: A grat ifica;lo natalina 
será paga até o dia 20 (vinte) de dezembro 
dt:: Cõ\dõ\ ii\flO. 

Art. 71. - A exonera;lo, demissão ou 
dispensa do servi;o pdblico municipal importarã no cancelamento 
da inscri;lo obrigat6ria do servidor, ressalvado o disposto no 
artigo 31 desta Lei. 

Art. 72. - Ocorrendo o reingresso ou 
readmisslo do servidor que tiver sua inscri;ão cancelada, na 
forma do artigo anterior, far-se-á nova inscri;ão, sendo o tempo 
anterior computado para todos os efeitos legais. 

Art. 73. - O disposto no artigo anterior 
não se aplica ao servidor demitido e ao contribuinte facultativo 
no exercício do mandato eletivo, que posteriormente, for 
reintegrado ou readmitido em virtude de decisão judicial, ficando 
a Prefeitura, Cimara Municipal e Fundart obrigadas a depositar na 
conta deste fundo, as import~ncias devidas no perrodo referente 
ao afast am~~nt (J. 

Art. 74 - As Contribui,aes efetuadas pelos 
Contribuintes e incorporadas ao Fundo n~o serio devolvidas, salvo 
se forem feitas à maior. 

Art. 75 - Fica a Municipal idade obrigada a 
providenciar o cálculo atuarial, no prazo de 36 (trinta e seis) 
meses a contar da data da publ ica;âo desta Lei, visando a 
cobertura dos beneffcios concedidos e a conceder, dos riscos 
expirados ou nlc expirados, bem como das obriga;aes de qualquer 
natureza que porventura a Municipalidade venha assumir, para a 
manutençlo e opera;lo deste Fundo, sob pena de responsabilidade. 

Art. 76 Fica determinado o prazo de 48 
(quarenta e oito) meses a contar da data da publ ica;âo desta Lei, 
para a transformaçâo deste Fundo em INSTITUTO MUNICIPAL DE 
APOSENTADORIAS, PENS~ES, ASSISTENCIA M!DICA E DEMAIS BENEF!CIOS 
AOS SERVIDORES DA PREFEITURA, CAMARA MUNICIPAL E FUNOART SOB O 
REGIME ESTATUTARIO, E AOS CONTRIBUINTES FACULTATIVOS, sob pena de 
responsabilidade. 

V 
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AFt. 77. - Qualquer altera;ão da presente 
Lei, dependerá de prévia consulta ao Conselho de Administra;ão e e Consr,'lho Fisc:a1 elo Fundo, in!:;tituido 1oc;.r- i:,-r,;t«< L<:,'i. 

e. 

AFt. 78. - Esta lei entrarJ em vigor na 
data de sua publicação, revogada a Lei 594 de 30 de novembro de 
1979~ Lei n. 775 de 02 ele setembro de 1985 e Lei n. 1.278 de 05 
de julho de 1.993, e demais disposi;aes em contrário. 

D<Jc:1.1mEo~nt ac;;ão 
1994 

Registrada na Se;ão de 
da Secretaria de Administração, em 29 

1\rquivo 
de mar-ç;<J 

8 

de 


